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RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : BRUNO DE QUADROS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS

CORPUS. WRIT SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. ACÓRDÃO

JÁ  TRANSITADO  EM  JULGADO.  INCOMPETÊNCIA  DO  STJ.

ABSOLVIÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE  DE  REVOLVIMENTO  FÁTICO-

PROBATÓRIO. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  indeferiu
liminarmente habeas  corpus impetrado  em  favor  de  condenado  por  dano
qualificado,  ameaça  praticada  em contexto  de  violência  doméstica  e  lesão
corporal grave (arts. 163, parágrafo único, I, 147, § 1º, 129, § 1º, e 69, todos
do Código Penal), mantida a condenação em acórdão do Tribunal de Justiça
estadual, já transitado em julgado, no qual se busca, por via estreita do writ,
absolvição quanto ao delito de dano qualificado, sob alegação de ausência de
provas de autoria e materialidade.
II. Questão em discussão
2.  Há duas  questões  em discussão:  (i)  saber  se  o habeas  corpus  pode ser
utilizado  como  substitutivo  de  revisão  criminal  para  impugnar  acórdão
condenatório  de  Tribunal  de  Justiça  já  transitado  em  julgado,  sem  prévio
julgamento de mérito pelo Superior Tribunal de Justiça, à luz do art. 105, I, da
Constituição Federal; e (ii) saber se, ainda assim, seria possível, na via estreita
do habeas corpus,  reexaminar o conjunto fático-probatório para absolver o
paciente  do  crime  de  dano  qualificado,  com  fundamento  em  suposta
insuficiência  de  provas  e  em violação  aos  arts.  158  e  167  do  Código  de
Processo Penal.
III. Razões de decidir
3. A condenação impugnada transitou em julgado na origem, sem que tenha
havido julgamento de mérito anterior pelo Superior Tribunal de Justiça,  de
modo que o habeas corpus manejado como substitutivo de revisão criminal
não pode ser conhecido, por ausência de competência desta Corte para revisar
decisão de Tribunal local fora das hipóteses do art. 105, I, e, da Constituição
Federal.
4. O uso de habeas corpus para contornar a via própria da revisão criminal e
do recurso especial  configura  indevida supressão de instância  e  afronta  ao
desenho constitucional de competências do Superior Tribunal de Justiça, que
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somente julga, originariamente, revisões criminais e ações rescisórias de seus
próprios julgados.
5. Não se verifica flagrante ilegalidade no acórdão impugnado que justifique a
concessão de habeas corpus de ofício, nos termos do art. 654, § 2º, do Código
de Processo Penal,  notadamente porque as  instâncias  ordinárias  motivaram
adequadamente a condenação e a dosimetria da pena.
6.  A  pretensão  de  absolvição  por  ausência  de  provas  de  autoria  e
materialidade,  inclusive  quanto  ao  crime  de  dano  qualificado,  demanda
revolvimento do conjunto fático-probatório, providência incompatível com a
natureza  sumária  do habeas  corpus,  que  não  se  presta  à  reapreciação  de
provas.
7.  Mantém-se,  assim,  a  decisão  monocrática  que  não  conheceu do habeas
corpus substitutivo  de  revisão  criminal,  impondo-se  o  desprovimento  do
agravo regimental.
IV. Dispositivo 
6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
21/05/2026 a 27/05/2026, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos
termos do voto do Sr. Ministro Carlos Pires Brandão. 

Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT),
Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

                    Brasília, 27 de maio de 2026.

Ministro Carlos Pires Brandão
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1074044 - SC(2026/0052645-8)

RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : BRUNO DE QUADROS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
 SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL.HABEAS CORPUS. WRIT

ACÓRDÃO JÁ TRANSITADO EM JULGADO. INCOMPETÊNCIA DO
STJ. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE REVOLVIMENTO
FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que indeferiu
liminarmente  impetrado em favor de condenado por dano habeas corpus
qualificado, ameaça praticada em contexto de violência doméstica e lesão
corporal grave (arts. 163, parágrafo único, I, 147, § 1º, 129, § 1º, e 69, todos
do Código Penal), mantida a condenação em acórdão do Tribunal de Justiça
estadual, já transitado em julgado, no qual se busca, por via estreita do , writ
absolvição quanto ao delito de dano qualificado, sob alegação de ausência de
provas de autoria e materialidade.

II. Questão em discussão

2. Há duas questões em discussão: (i) saber se o pode ser habeas corpus 
utilizado como substitutivo de revisão criminal para impugnar acórdão
condenatório de Tribunal de Justiça já transitado em julgado, sem prévio
julgamento de mérito pelo Superior Tribunal de Justiça, à luz do  I, art. 105,
da Constituição Federal; e (ii) saber se, ainda assim, seria possível, na via
estreita do , reexaminar o conjunto fático-probatório para habeas corpus
absolver o paciente do crime de dano qualificado, com fundamento em
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suposta insuficiência de provas e em violação aos arts. 158 e 167 do Código
de Processo Penal.

III. Razões de decidir

3. A condenação impugnada transitou em julgado na origem, sem que tenha
havido julgamento de mérito anterior pelo Superior Tribunal de Justiça, de
modo que o  manejado como substitutivo de revisão criminal habeas corpus
não pode ser conhecido, por ausência de competência desta Corte para revisar
decisão de Tribunal local fora das hipóteses do  I, , da Constituição art. 105,  e
Federal.
4. O uso de para contornar a via própria da revisão criminal e habeas corpus 
do recurso especial configura indevida supressão de instância e afronta ao
desenho constitucional de competências do Superior Tribunal de Justiça, que
somente julga, originariamente, revisões criminais e ações rescisórias de seus
próprios julgados.
5. Não se verifica flagrante ilegalidade no acórdão impugnado que justifique
a concessão de  de ofício, nos termos do  § 2º, do habeas corpus  art. 654,
Código de Processo Penal, notadamente porque as instâncias ordinárias
motivaram adequadamente a condenação e a dosimetria da pena.
6. A pretensão de absolvição por ausência de provas de autoria e
materialidade, inclusive quanto ao crime de dano qualificado, demanda
revolvimento do conjunto fático-probatório, providência incompatível com a
natureza sumária do , que não se presta à reapreciação de habeas corpus
provas.
7. Mantém-se, assim, a decisão monocrática que não conheceu do habeas

 substitutivo de revisão criminal, impondo-se o desprovimento docorpus
agravo regimental.

IV. Dispositivo

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo regimental interposto por BRUNO DE QUADROS
contra decisão monocrática na qual se indeferiu liminarmente o . habeas corpus

Consta dos autos que o Juízo de primeiro grau condenou o ora agravante
como incurso nas sanções do  parágrafo único, inciso I, do  § 1º, ambos art. 163,  art. 147,
do Código Penal, c.c. o art, 129, § 1º, e 69, todos do Código Penal, à pena de 01 (um)
ano, 02 (dois) meses e 08 (oito) dias de reclusão, no regime inicial fechado, mais 17 dias-
multa.
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O Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, em decisão unânime,
negou provimento ao recurso de Apelação Criminal, em acórdão cuja ementa registra:

 
APELAÇÃO CRIMINAL. CRIMES DE DANO QUALIFICADO, AMEAÇA
PRATICADA EM CONTEXTO DOMÉSTICO E LESÃO CORPORAL GRAVE
(ART. 163, PARÁGRAFO ÚNICO, ART. 147, § 1º E  § 1º, TODOS ART. 129,
DO CÓDIGO PENAL). SENTENÇA CONDENATÓRIA.
MÉRITO. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO EM RELAÇÃO AO CRIME DE
DANO QUALIFICADO. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE PROVA DA
MATERIALIDADE E AUSÊNCIA DE DOLO. IMPOSSIBILIDADE.
PALAVRAS DA VÍTIMA QUE, EM CRIMES PRATICADOS EM CONTEXTO
DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA, ASSUMEM ESPECIAL RELEVÂNCIA NO
DESLINDE DOS FATOS. COMPROVAÇÃO DE QUE O RECORRENTE
DESFERIU UM TAPA NA MÃO DA VÍTIMA, FAZENDO COM QUE SEU
CELULAR CAÍSSE AO CHÃO. APÓS, PASSOU A ARREMESSAR O
CELULAR CONTRA OS DEMAIS ITENS DESTRUÍDOS. DOLO QUE
DEVE SER APURADO A PARTIR DE ELEMENTOS EXTERIORIZADOS NA
CONDUTA. DOLO COMPROVADO NO CASO. EVIDENTE INTENÇÃO
DE DESTRUIR O CELULAR. ADEMAIS, PROVA DA MATERIALIDADE
QUE DECORRE DA PROVA ORAL BEM COMO DA FOTOGRAFIA
CARREADA AO INQUÉRITO POLICIAL. AUSÊNCIA DE LAUDO
PERICIAL QUE É SUPRIDA PELA PROVA ORAL E POR FOTOGRAFIA.
PRECEDENTE. OUTROSSIM, DESTRUIÇÃO DE OUTROS BENS DE
PROPRIEDADE COMUM DO CASAL. TIPICIDADE VERIFICADA.
CONDENAÇÃO MANTIDA.
DOSIMETRIA. PLEITO DE AFASTAMENTO DA NEGATIVAÇÃO DA
CULPABILIDADE. INVIABILIDADE. RECORRENTE QUE PRATICOU OS
DELITOS ENQUANTO ESTAVA EMBRIAGADO. OPERAÇÃO
DOSIMÉTRICA ADEQUADA. PENA PRESERVADA.
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.

 
Na impetração, a Defesa alegou que, mesmo se tratando de recurso

substitutivo, seria o caso de se absolver o paciente, da suposta prática do delito de dano
qualificado, por ausência de provas de autoria e de materialidade.

Em decisão monocrática, o foi indeferido liminarmente. habeas corpus 
Daí a interposição do presente agravo regimental, por meio do qual se alega

que persistem as ilegalidades apontadas no , sob o argumento de que a defesa mandamus
se vale do  substitutivo justamente para não precisar interpor o moroso e habeas corpus
custoso recurso especial.

Menciona, ademais, que é caso de absolver o paciente pelo crime de dano
qualificado (CP,  parágrafo único, I) em razão da flagrante violação aos arts. 158 art. 163,
e 167 do Código de Processo Penal e à jurisprudência deste STJ.

Requer, ao final, seja provido o presente recurso, com a reconsideração da
decisão agravada, no sentido de se reformar o acórdão recorrido.
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O d. representante do Ministério Público Federal manifestou-se pelo
desprovimento do Agravo Regimental, em parecer cuja ementa registra:

 
AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE
REVISÃO CRIMINAL. NÃO INAUGURADA A COMPETÊNCIA DO STJ. 
INADMISSIBILIDADE DO WRIT. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO.

 
É o relatório.

VOTO

O recurso não merece prosperar.
A decisão agravada não conheceu do  pelos seguintes habeas corpus

fundamentos (fls. ):625/626
 
Consoante consta da certidão de (fl. 621), ocorreu o trânsito em julgado do
acórdão impugnado.
Ou seja, o presente  foi impetrado contra condenação Habeas Corpus
proferida na origem já transitada em julgado e não há, neste Tribunal,
julgamento de mérito em relação à ela passível de revisão.
Segundo a jurisprudência do STJ, não deve ser conhecido o manejado writ 
como substitutivo de revisão criminal em hipótese na qual não houve
inauguração da competência desta Corte.
Isso porque, consoante o artigo 105, inciso I, alínea , da Constituição e
Federal, compete ao Superior Tribunal de Justiça julgar, originariamente,
somente as revisões criminais e as ações rescisórias de seus próprios
julgados.
Nesse sentido, vale citar os seguintes julgados colegiados desta Corte: AgRg
no HC n.  Rel. Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma; DJe903.400/RS,
de 17.6.2024; AgRg no HC n.  Rel. Ministro Ribeiro Dantas,885.889/RS,
Quinta Turma, DJe de 13.6.2024; AgRg no HC n.  Rel. Ministro852.988/SP,
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 12.6.2024; AgRg no HC n. 

 relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe de908.528/MG,
28.5.2024; AgRg no HC n.  Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior,883.647/MG,
Sexta Turma, DJe de 15.5.2024; AgRg no HC n.  Rel. Ministro887.735/PE,
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 25.4.2024; HC n.  Rel.790.768/SP,
Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, DJe de 10.4.2024; AgRg no HC n. 

 Rel. Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, DJe de757.635/SC,
15.3.2024; AgRg no HC n.  Rel. Ministro Antonio Saldanha825.424/SP,
Palheiro, Sexta Turma, DJe de 3.7.2024; AgRg no HC n.  Rel.820.174/SP,
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 15.8.2024; AgRg no HC
n.  Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe913.826/SP,
de 3.7.2024; RCD no HC n.  relator Ministro Rogerio Schietti1.032.221/RO,
Cruz, Sexta Turma, DJEN de 11.12.2025.
Ademais, não se verifica no julgado impugnado ilegalidade flagrante que
justifique a concessão de  de ofício nos termos do § 2º do Habeas Corpus
artigo 654 do Código de Processo Penal.
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Ante o exposto, com fundamento no -E, IV,  o  ambos do art. 21 c/c  art. 210,
RISTJ, . indefiro liminarmente o presente Habeas Corpus

 
Deve ser mantida a decisão monocrática agravada, pois, conforme

mencionado, consta dos autos que o feito transitou em julgado em data de  (fl. 14/01/2026
667), sendo o , repita-se, substitutivo de revisão criminal. Habeas Corpus

Conforme mencionado pelo d. representante do Ministério Público Federal,
sem seu parecer (fls. ):696/697

 
Como sabido, a ação de revisão criminal, de competência originária dos
Tribunais e Cortes Superiores, encontra-se disciplinada no artigo 621 do
Código de Processo Penal, e, da leitura de seus incisos, é possível concluir
que sua única finalidade é a de trazer a reapreciação do Judiciário suas
próprias decisões, desde que inquinadas por erro judiciário.
Nesse contexto, pertinente destacar que se impugna acórdão transitado em
julgado no dia  Portanto, mostra-se “inviável o conhecimento do 14/1/2026.
writ que pretendia sua desconstituição, olvidando-se a parte de ajuizar a
necessária revisão criminal antes de inaugurar a competência desta Corte
acerca da controvérsia.” (AgRg no HC n.  relator Ministro844.720/SP,
Antônio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em  DJe de 18/9/2023,

).20/9/2023.
 
A competência deste Superior Tribunal, como cediço, está expressamente

prevista no  da Constituição Federal, no qual se exige, para conhecimento da art. 105
matéria trazida em caso de , a existência de ato coator de Tribunal sujeito à habeas corpus
sua jurisdição ou de quaisquer das outras autoridades elencadas no inciso I,  e , da b  c
Constituição Federal, o que, conforme ressaltado no monocrático recorrido, não decisum 
ocorre no caso dos autos.

Com efeito, nos termos da pacífica jurisprudência deste Superior Tribunal, o
 não pode ser utilizado como substitutivo de revisão criminal, sob pena dehabeas corpus

configuração da supressão de instância, em desacordo com o que dispõe o  I, , art. 105,  e 
da Constituição Federal acerca das competências do Superior Tribunal de Justiça.

No mesmo sentido, cito os seguintes precedentes:
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
CORPUS IMPETRADO APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO.
SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. INADMISSIBILIDADE.
TRÁFICO DE DROGAS (203 PORÇÕES DE CRACK).
RECONHECIMENTO DA MINORANTE PREVISTA NO  § 4º, DA ART. 33,

. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS.LEI N. 11.343/2006
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. REGIME
PRISIONAL FECHADO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS
DESFAVORÁVEIS. MOTIVAÇÃO VÁLIDA. PRECEDENTES DESTA
CORTE SUPERIOR. CONSTRANGIMENTO ILEGAL AUSENTE.
1. A jurisprudência estabelece que não se deve conhecer do writ que se
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volta contra acórdão já transitado em julgado, manejado como substitutivo
de revisão criminal, em hipótese em que não há, no âmbito do Superior
Tribunal de Justiça, julgamento de mérito passível de revisão criminal em
relação a essa condenação.
2. Em relação à dedicação a atividades criminosas, mostra-se inviável o
amplo reexame de fatos e provas nos autos de habeas corpus, por tratar-se
de remédio constitucional de cognição sumária.
3. Quanto ao regime prisional fechado, a jurisprudência desta Corte
Superior entende que a presença de uma única circunstância judicial
desfavorável é suficiente para justificar a imposição de regime carcerário
mais gravoso.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n.  relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta1.029.988/SP,
Turma, julgado em  DJEN de  grifamos). 15/10/2025,  21/10/2025,
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
CORPUS. SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. TRÂNSITO EM
JULGADO. INCOMPETÊNCIA DO STJ. PRECLUSÃO TEMPORAL SUI
GENERIS. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. RECURSO
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente
habeas corpus impetrado em favor de condenado com acórdão transitado em
julgado desde  A defesa aduziu ilegalidade na exclusão do 8/3/2019.
reconhecimento do tráfico privilegiado com base apenas na quantidade e
natureza das drogas, pleiteando o afastamento do óbice da preclusão
temporal e a remessa dos autos à Turma para concessão da ordem.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o habeas corpus impetrado
pode ser conhecido como substitutivo de revisão criminal após o trânsito em
julgado da condenação; (ii) estabelecer se há flagrante ilegalidade que
autorize a concessão da ordem de ofício, mesmo diante da preclusão
temporal e da incompetência da Corte.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. É inviável o uso de habeas corpus como substitutivo de revisão criminal
quando se volta contra acórdão já transitado em julgado proferido por
Tribunal de Justiça ou Tribunal Regional Federal, sem que tenha havido
julgamento prévio de mérito pelo STJ, nos termos do  I, da  art. 105, CF/1988.
4. A impetração do habeas corpus após longo decurso de tempo desde o
trânsito em julgado atrai a aplicação da preclusão temporal, em respeito
aos princípios da segurança jurídica, lealdade processual e estabilidade das
decisões judiciais.
5. Inexiste flagrante ilegalidade a justificar a concessão da ordem de ofício,
uma vez que o reconhecimento do tráfico privilegiado demanda reexame do
acervo fático-probatório, incompatível com a via estreita do habeas corpus.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg no HC n.  relator Ministro Carlos Cini Marchionatti1.007.417/SP,
(Desembargador convocado do ), Quinta Turma, julgado emTJ/RS

 DJEN de  grifamos).03/09/2025,  09/09/2025,
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE
RECURSO PRÓPRIO. WRIT IMPETRADO APÓS MAIS DE 6 (SEIS) ANOS
DO JULGAMENTO DA REVISÃO CRIMINAL. PRECLUSÃO TEMPORAL.
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA
PROVIMENTO.
1. Como é de conhecimento, o processo é um encadeamento de atos para
frente, não sendo possível, dessarte, que a parte ingresse com pedidos
perante instâncias já exauridas, sob pena de verdadeiro tumulto processual e
subversão dos instrumentos recursais pátrios. Nessa linha de intelecção, A
marcha processual avança rumo à conclusão da prestação jurisdicional,
sendo inconciliável com o processo penal moderno a prática de atos
processuais que repristinem fases já superadas (HC n.  relator503.665/SC,
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em  D Je de 16/5/2019,

.21/5/2019)
2. Ademais, em respeito à segurança jurídica e a lealdade processual, a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem se orientado no sentido
de que as nulidades, ainda quando denominadas absolutas, devem ser
arguidas em momento oportuno, bem como qualquer outra falha ocorrida no
acórdão impugnado, sob pena de preclusão temporal.
3. Na hipótese, o presente writ foi impetrado mais de 11 (onze) anos após o
trânsito em julgado da condenação e 6 (anos) após o julgamento da revisão
criminal, de modo que o seu conhecimento encontra-se obstado em
decorrência da preclusão, devendo prevalecer a coisa julgada e o princípio
da segurança jurídica. Noutras palavras, não é possível voltar atrás, em
sede de habeas corpus, para examinar condenação há muito acobertada
pelo exaurimento temporal e temático na instância antecedente, que já
transitou em julgado e foi mantida pela Corte local após o julgamento da
revisão criminal ajuizada na origem.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n.  relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,944.502/PR,
Quinta Turma, julgado em  D Je de  grifei). 04/11/2024,  06/11/2024,

 
Por fim, ainda que assim não fosse, não merece acolhimento a alegação da

Defesa no sentido de que o ora paciente deve ser absolvido, sob o argumento de que não
há provas suficientes de autoria e de materialidade delitivas.

Como cediço, a ação constitucional do  de cognição sumária e habeas corpus,
rito célere, não se presta para à apreciação de alegações que buscam o revolvimento do
conjunto fático-probatório delineado nos autos, por ser providência inviável na via eleita.

Nessa esteira:
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
EM HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA
E DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS PROTETIVAS. FUNDAMENTAÇÃO
CONCRETA. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto por Frans Lopes Vieira contra decisão que
indeferiu liminarmente o recurso ordinário em habeas corpus, o qual
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buscava a revogação de sua prisão preventiva. A defesa alega nulidade da
prisão em flagrante, ausência de fundamentação concreta para a prisão
preventiva e fragilidade probatória, baseada exclusivamente na palavra da
vítima. Requer a reconsideração da decisão monocrática ou a submissão do
feito à Quinta Turma.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) verificar se a prisão em flagrante
configura hipótese legal de flagrância nos termos do  do CPP; (ii) art. 302
analisar se a prisão preventiva foi decretada com fundamentação idônea e
concreta; (iii) definir se há ilegalidade que justifique a revogação da
custódia cautelar.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva se fundamenta na necessidade de garantir a ordem
pública e proteger a integridade física da vítima, diante de condutas graves,
reiteradas e com potencial lesivo concreto, evidenciadas por ameaças, dano
qualificado e descumprimento de medidas protetivas.
4. A decisão que decretou a prisão preventiva expõe, de forma clara e
individualizada, os indícios de autoria e materialidade, bem como o risco
atual representado pelo agravante, especialmente diante da reincidência de
comportamentos violentos contra a vítima.
5. As instâncias ordinárias destacaram que a custódia é imprescindível para
evitar a reiteração de crimes e preservar a eficácia das medidas protetivas,
não sendo suficientes medidas cautelares diversas da prisão.
6. O habeas corpus não é meio idôneo para exame aprofundado de provas ou
reavaliação da narrativa fática, sendo incabível seu uso para discutir a
absolvição ou a desclassificação de condutas.
7. A decisão agravada está amparada na jurisprudência consolidada do STJ,
segundo a qual é legítima a prisão preventiva diante de descumprimento de
medida protetiva e risco à integridade da vítima.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg no RHC n.  relator Ministro Carlos Cini Marchionatti213.335/MG,
(Desembargador convocado do ), Quinta Turma, julgado emTJ/RS

 DJEN de .21/05/2025,  26/05/2025)
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. ROUBO MAJORADO. ABSOLVIÇÃO. INDEVIDO
REVOLVIMENTO FÁTICO PROBATÓRIO. PENA BASE AQUÉM DO
MÍNIMO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1. Se as instâncias ordinárias, mediante valoração do acervo probatório
produzido nos autos, em especial prova testemunhal, entenderam, de forma
fundamentada, haver prova da materialidade de autoria do crime de roubo
majorado. Inviável nesta célere via do habeas corpus, q ue exige prova pré-
constituída, pretender conclusão diversa.
2. No que se refere à alegada violação dos arts. 65, III, "d", e 68, ambos do
Código Penal, verifica-se que a jurisprudência desta Corte pacificou
orientação no sentido de que o reconhecimento da atenuante não implica a
redução da pena aquém do mínimo legal, nos termos da . Súmula 231/STJ
Outrossim, vale ressaltar que "A incidência do verbete n.  permanece231/STJ
firme na jurisprudência desta Corte e o Agravante não trouxe argumento
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idôneo que, em tese, poderia justificar uma modificação do entendimento
acerca do tema (overruling)".
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n.  relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,861.762/SP,
julgado em  DJe de ). 04/12/2023,  11/12/2023.
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.074.044 / SC

Número Registro: 2026/0052645-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
50007993720258240066 50008002220258240066 50009215020258240066 

Sessão Virtual de 21/05/2026 a 27/05/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : BRUNO DE QUADROS 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - DANO
QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRUNO DE QUADROS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/05/2026
a 27/05/2026, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do
Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
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Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT), Og
Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 27 de maio de 2026
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